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HOJE, ENSINAR HISTÓRIA É UM ATO POLÍTICO CONTRA OS 

REVISIONISMOS CONSERVADORES 

Márcia Elisa Teté Ramos 
 

Caso 1: ―Guia Politicamente Incorreto da História do Brasil‖, de autoria de 
Leandro Narloch [2011] ameniza o caráter ditatorial do Regime Militar 

brasileiro, pois este não teria morto tantas pessoas como em outras 

Ditaduras Latino-Americanas.  
 

Caso 2: "O português nem pisava na África. Foram os próprios negros que 

entregavam os escravos", disse Bolsonaro, então candidato à presidência, 
no Programa Roda Viva em 30 de setembro de 2018. 

  

Caso 3: Rodrigo Constantino escreve para a Gazeta do Povo em 25 de 

novembro de 2019 matéria intitulada ―Nazismo: o filho que a esquerda não 
assume‖ 

 

São casos que expressam concepções, crenças e informações que não são 
exclusivas de algumas pessoas, mas circulam na sociedade, estão nas 

narrativas de gerações diferentes, nas múltiplas interações sociais, nos 

diferentes espaços, inclusive na escola. Por serem casos que expressam 

ideias que advém da mídia [no caso, livro, TV e jornal] atreladas a sujeitos 
relativamente conhecidos pelo público, são amplamente consideradas, 

respeitadas, acatadas, questionadas, criticadas e transgredidas. Como 

estas ideias se formam, como circulam, porque acabam tendo grande 
poder de cooptação na atualidade, são questões complexas de serem 

respondidas, mesmo porque se referem a um movimento recursivo: as 

ideias provenientes dos formadores de opinião tem a capacidade de 
influenciar um público, mas este público já teria certas ideias baseadas em 

seus códigos socioculturais que acabariam se reforçando mediante a 

influência dos formadores de opinião.  

 
Os artefatos culturais midiáticos e/ou os sujeitos formadores de opinião 

não determinam/garantem a formação de todos os saberes públicos e o 

sujeito precisa ser visto como produtor ativo de sentido, que interpreta as 
mensagens recebidas conforme: classe, gênero, idade, religião, geração, 

profissão e etnia [Martín-Barbero, 2001; Ellsworth, 2001]. Mesmo levando 

em conta está afirmativa, consideramos que vivenciamos um contexto 
histórico, político e econômico que vem configurando a tendência de os 

sujeitos ―assimilarem‖ as ideias conservadoras, muitas vezes 

preconceituosas e anticientíficas, privilegiando heranças e códigos culturais 

enraizados/disseminados no social, em especial, pela mídia. Há que se 
lembrar da formação social que experienciamos: tudo passa pela mídia, ou 

melhor, pela cultura midiática, e todos, de uma forma ou de outra tem 

acesso a esta cultura. Em outros termos: a cultura assume papel social 
constitutivo [Hall, 1998, p. 16]. Filtrada pela mídia, higienizada da questão 

econômica, se esvanece o fato de que as relações sociais são pautadas na 

exploração de uma ordem capitalista, pelo menos na 
ideologia/mentalidade que então vigora. Romper com esta dinâmica que 
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confunde a noção de existência da [luta de] classes sociais, exige um 

senso crítico capaz de relacionar a experiência de classe com a 

mentalidade de classe para se criar intencionalidades que procurem se 
opor aos privilégios de classe. Como dissemos antes, tudo passa pela 

cultura midiática, portanto, para construir esta relação direta entre 

existência/experiência e modo de pensar/agir, cumpre usar também os 

mesmos canais midiáticos, ―fazendo História Pública‖. Enfim, o senso 
crítico, o empoderamento social depende da utilização do mesmo arsenal 

midiático que reelabora, deturpa, silencia, negligencia, e reforça 

concepções conforme interesses conservadores, e quando dizemos 
conservadores, nos referimos à classe social que quer manter, conservar, 

reproduzir determinada sociedade, sem buscar nela interferir para 

construir outra em que a justiça e a igualdade seja para todos.  

 
Retomando os casos acima, mitigar, relativizar ou mesmo deturpar a 

escravidão, a Ditadura Civil-Militar brasileira e o posicionamento do 

Nazismo, seria ao nosso ver, criar uma história interessada em conservar 
uma sociedade que funciona a favor de uma classe favorecida pelo capital, 

transformando o passado em uma prova de que não havia outro caminho 

para trilhar que fosse outro, ou seja: se não fosse o escravismo, o país não 
teria progredido, e aquele sistema não foi tão exploratório que justifique 

hoje as políticas de reparação histórica; se não fosse a Ditadura, mesmo 

com alguns métodos radicais como a tortura, o comunismo teria 

estabelecido uma Ditadura Comunista no Brasil e, finalmente, o Nazismo é 
sim, um regime cruel e autoritário, um modelo de política de esquerda, 

igualado aos comunismo, socialismo, anarquismo e petismo.  

 
Poderíamos citar outros fatos questionados pelo revisionismo conservador: 

o receio do chamado ―marxismo cultural‖ [teoria da conspiração difundida 

nos círculos conservadores e da extrema-direita estadunidense desde a 
década de 1990 que diz respeito a uma suposta infiltração do marxismo 

nas sociedades ocidentais com o objetivo final de destruir suas instituições 

e valores tradicionais através do estabelecimento de uma sociedade global, 

igualitária e multicultural]; direitos humanos seriam uma ferramenta de 
dominação mundial e defendem apenas bandidos; Martin Luter King era 

anticomunista; a ideologia de gênero é um projeto de dominação feminista 

que destrói as famílias; os professores universitários são todos 
―esquerdistas‖ e a universidade pública não gera conhecimento útil; Paulo 

Freire era um doutrinador comunista.  

 
Para Estevão Martins, o senso comum costuma operar mais com 

convicções, com certezas, enquanto o conhecimento histórico 

fundamentado trabalha com o verossímil, plausível e convincente, obtido 

pela metodologia da história e/ou pelo consenso/controle científico entre 
os historiadores [Martins, 2017, p. 38]. Por outro lado, o saber 

especializado/acadêmico da historiografia, as vezes propaga ideias 

anistóricas, porque distantes da ciência. Portanto, não há como separar 
completamente o senso comum da história especializada em termos de 

concepções, mas sim [re]pensar a questão da capacidade de 
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circulação/difusão/cooptação destes saberes problemáticos e fazer circular 

outros mais elaborados do ponto de vista da ciência.  

 
No caso da História especializada, que supostamente seria o lugar da 

ciência, algumas vertentes vêm se autodenominando revisionistas. Não há 

problema em fazer uma revisão da História, já que toda ciência requer 

reelaborações conforme novas descobertas. E não temo como objetivo 
neste texto retomar a origem do revisionismo [na esfera do Direito e 

depois da historiografia] ou outros revisionismos que não as duas 

vertentes principais. A historiografia se move seguindo a máxima 
estabelecida ainda no começo do século passado, isto é, segundo novos 

problemas, abordagens e objetos, bem como novas evidências. O 

revisionismo foi importante na desconstrução de estereotipias, no 

questionamento quanto à lógica do herói e do vilão na História, na inserção 
da mulher como sujeito histórico, na análise mais apurada sobre as 

histórias e as culturas indígena e negra etc. Este seria um revisionismo 

comum na década de 70, 80 do século passado, abraçado pela Nova 
Esquerda ―ansiosa para expor os preconceitos do pensamento ocidental, 

burguês e primordialmente masculino‖ [Kakutani, 2018, p. 17]. Neste tipo 

de revisionismo, entendidos por alguns como marxista ou ―esquerdista‖, os 
historiadores procuravam reinterpretar ―processos históricos [que] até 

então eram consensuais, seja como narrativas emanadas do Estado, ou 

mesmo narrativas acadêmicas bem estabelecidas‖ [Melo, 2014, p.19] e 

por isso pode ser denominado de revisionismo progressista ou crítico.  
 

Já o revisionismo conservador [alguns autores chama de regressista] se 

apresenta no mesmo período de 70-80 do século passado, com Furet ao 
retomar a Revolução Francesa como uma ―derrapagem‖, ou seja, 

argumenta este que ―o processo histórico francês deveria se dirigir, 

inevitavelmente, para a democracia e o capitalismo‖ se o período jacobino 
não tivesse ―atrapalhado este curso‖ [Melo, 2014, p. 21]. Para Demian 

Melo, embora Furet quisesse parecer desinteressado [não ideológico] em 

sua abordagem, chamou de ―vulgata lenino-populista‖ ou ―jacobino 

marxista‖ outras abordagens que o contrariavam [Melo, 2014, p. 23] ao 
enfatizarem o conceito de ―revolução‖ e não de democracia/progresso 

desejável [Melo, 2014, p. 25]. Ainda: para Furet, segundo Melo, qualquer 

―movimento popular com propostas de transformação radical de 
igualitarismo social irá necessariamente se transformar numa experiência 

totalitária‖ [Melo, 2014, p. 28]. 

 
Os revisionismos implicam na História como terreno de disputa política, por 

isso o ensino de história não consegue despolitizar-se. Sempre a ideia de 

que existe uma História canônica, oficial, tradicional a ser descontruída, 

mas o revisionismo conservador passou a trabalhar mais com a retórica 
moralista, ou mesmo apologética em alguns casos, do que a partir de 

dados empíricos, evidências, acúmulo de pesquisas sobre o assunto e 

discussões conceituais, haja vista a reabilitação de Mussolini e a ideia de 
que o fascismo tem raízes na esquerda por De Felice ou as justificativas 

para os crimes nazistas contra a humanidade postas por Nolte [Melo, 

2014; Sena Jr; Melo; Calil, p. 18, 2017].  
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Diante do exposto, podemos ver que o revisionismo não é prerrogativa 

brasileira e tem origens distantes de pelo menos 30-40 anos. Damien Melo 

considera que o revisionismo apologético em relação ao franquismo e ao 
salazarismo são próprios de um contexto de crise europeia, pois ―para 

operar a retomada das condições da acumulação capitalista, nada melhor 

que a normalização de um passado ditatorial de modo a tornar mais 

‗suportável‘ viver sob um ‗estado de exceção permanente‘.‖ [Melo, 2014, 
p. 47]. Podemos transpor esta consideração para o contexto revisionista 

da Ditadura Militar Brasileira como uma espécie de retrotopia, quando 

diante de [as vezes, suposta] crise, se tem nostalgia de um passado que 
provavelmente nunca ocorreu [Bauman, 2017].  

 

Fazer uso e abuso do passado, seria produzir um revisionismo optando 

pelas ocorrências e evidências que corroboram determinado 
posicionamento o que não é prerrogativa, mas tendência de uma História 

escrita ou defendida pela direita liberal-conservadora. Por exemplo, o 

revisionismo em relação ao genocídio indígena, a escravidão brasileira e o 
racismo, certamente vincula-se às demandas de grupos que defendem o 

Estado Mínimo para superar a crise [palavra retomada constantemente 

para justificar práticas e ideais políticas, mais que econômico] em 
substituição ao Estado de Bem-Estar Social, que no Brasil, nem bem foi 

implementado. Portanto, o revisionismo conservador se vincula 

diretamente com um projeto social de exclusão. 

 
Neste uso e abuso, diversas estratégias podem ser mobilizadas: omissão 

ou anulação de algum dado, informação ou acontecimento; valorização ou 

rememoração de algum dado, informação ou acontecimento favorecedor 
de determinada perspectiva e ofuscamento daquele[s] que não 

favorece[m]; descontextualização de narrativas, dados, informações e 

acontecimentos; optar por certa estatística em detrimento de outras; 
generalizar tomando um caso como explicador de todo contexto, etc. 

[Macdonald, 2019]. Montesinos [2007] entende que estas estratégias se 

vinculam à restauração da História Oficial, à mistificação ou ao 

empoderamento de determinadas identidades [da classe dominante]. O 
objetivo do revisionismo conservador, é, sobretudo, mais persuasivo do 

que científico e costuma ter como estratégia: a desqualificação da pessoa 

que testemunha certo fato que comprova acontecimentos, práticas e 
registros que se quer silenciar; também a desqualificação de personagens 

históricos [que estão do lado adversário] com algum detalhe, frase ou ação 

específica; generalização; linguagem persuasiva, afirmativa e imperativa; 
naturalização ou amortização de fatos violentos e/ou significativos; 

comparações entre dados, acontecimentos ou práticas muito diferentes; 

reduções quantitativas, entre outras. 

 
Frente a tais estratégias de uso e abuso do passado, como lidar com o 

revisionismo em sala de aula? Qual revisionismo pode ser considerado 

válido? A seguir fornecemos algumas sugestões. 
 

1 - Apreender o conhecimento prévio do aluno. O que os alunos 

sabem/pensam sobre a temática a ser estudada? A partir dos 
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conhecimentos prévios dos alunos possibilita-se uma ―potencialização‖ da 

aprendizagem histórica, pois estes são marcos a partir do qual os alunos 

darão significado aos conteúdos históricos escolares [Abud, 2005, p. 312]. 
Os procedimentos para obter os conhecimentos prévios dos alunos são 

diversos e vão desde realizar uma ―tempestade de ideias‖ escrevendo no 

quadro as palavras com as quais os alunos associam com o assunto a ser 

estudado, desde um instrumento de pesquisa mais elaborado como o 
questionário ou a produção de uma história hipotética [Ramos; Ramos, 

2019]. De uma forma ou de outra, utiliza-se um dispositivo de evocação, 

ou seja, uma estratégia para direcionar uma forma de conhecimento 
situacional. Ao aluno ―...pede-se que pense em determinado recorte da 

realidade que se apresenta e que procure uma posição ou ponto de vista 

em relação a ela‖ [Edwards, 1997, p. 24].  

 
2 - Relação passado-presente. O passado precisa ser avivado para o 

conteúdo histórico escolar ter sentido para o aluno, produzindo uma 

aproximação com a vida prática: ―aprendizagem é estimulada quando as 
situações-objecto de conhecimento se apresentam significativas, com 

sentido pessoal‖ [Barca, 2009, p. 13]. Para Peter Lee, no contexto do 

ensino de história, é admissível a noção de ―passado prático‖, o passado 
deve então ―servir‖ para a vida do aluno, permitindo que o presente faça 

sentido [Lee, 2008, p. 20]. Relacionar passado-presente seria 

problematizar buscando explicações históricas, lembrando das mudanças e 

permanências, lembrando da presença do passado no presente. Há a 
necessidade de os alunos se reconhecerem em uma determinada história, 

―de olhar para si mesmos e se autofirmarem‖ [Pereira; Seffner, 2018, p. 

20]. O estudo do passado só tem valia se tratarmos dos ―temas 
desestruturantes da vida dos jovens e da sociedade brasileira dos tempos 

atuais – que lhes permita compreender o que é presente e como se 

orientar nele, construir uma identidade, criar referenciais‖ [Pereira; 
Seffner, 2018, p. 21].  

 

3 - Consideramos que por intermédio do emprego da metodologia da 

ciência histórica, utilizamos fontes históricas em sala de aula, e estas, 
provavelmente também serão encontradas no livro didático. A utilização da 

fonte documental remete ao fundamento do método histórico, aos 

processos necessários à construção do conhecimento histórico, seja pelos 
historiadores, seja pelos professores e alunos em sala de aula: ―É preciso 

construir juntamente com a criança os meios para que ela entenda os 

procedimentos da construção historiográfica e como o historiador analisa 
os vestígios nos documentos para escrever história‖ [Cainelli; Tuma, 2009, 

p. 212]. Para Peter Lee, a construção do conhecimento histórico demanda 

um ―compromisso de indagação‖ com as ―marcas de identificação‖ da 

história, como ―passado‖, ―acontecimento‖, ―evento‖, ―causa‖, ―mudança‖ 
etc., ―o que requer um conceito de evidência‖ [Lee, 2006, p. 136]. A 

metodologia da ciência histórica desenvolvida na escola para construção do 

conhecimento implica em lidar com o que Isabel Barca chama de ―princípio 
investigativo‖, por isso nomeia o ensino pautado na pesquisa do professor 

e do aluno de aula-oficina [Barca, 2004]. A História-Ciência reúne fontes 

para ―analisá-las, descrevê-las, explicá-las e narrar seu fio‖ e esses passos 
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são passíveis de crítica, comparação, reformulação, confirmação, 

modificação, superação, complementação [Martins, 2017, p. 28]. Martins 

ainda defende que o ensino de história não pode renunciar, assim como no 
conhecimento histórico especializado, do ―aprendizado gradual dos 

recursos metódicos com que se lida com as fontes da informação histórica‖ 

[Martins, 2017, p. 209]. 

 
4 - Introduzir o aluno na pesquisa. Também é importante fazer os alunos 

investigarem a temática, busquem a contextualização de determinado 

período para melhor interpretar/analisar as fontes históricas, já que estas 
não falam por si. O mundo digital talvez seja familiar à cultura do aluno, 

dependendo de sua condição socioeconômica, por isso seria adequado que 

o professor consultasse antes alguns sites para repassar aos seus alunos 

realizarem a pesquisa. 
 

5 - O conceito de empatia histórica pode servir ao propósito de 

contextualização. Peter Lee diz podermos substituir a palavra ―empatia‖ 
por ―compreensão‖. Mais precisamente: ―compreensão histórica‖, que não 

é apenas um sentimento, ―Embora envolva o reconhecimento de que as 

pessoas possuem sentimentos‖ [Lee, 2003, p. 20]. A construção de 
identidade implica na construção da alteridade, e mais do que isto, uma 

forma de ―se colocar no lugar do Outro‖ para entender e respeitar o que 

este Outro pensa, objetiva, necessita, vivência, rejeita, admira, questiona, 

etc. Porém, mais do que se colocar no lugar do Outro, ―a nossa 
compreensão histórica vem da forma como sabemos como é que as 

pessoas viram as coisas, sabendo o que tentaram fazer, sabendo que 

sentiram os sentimentos apropriados àquela situação‖ [Lee, 2003, p. 21]. 
Embora a empatia seja fundamental para entendimento do Outro em 

nossa temporalidade, ela se distingue, quando histórica, por levar em 

conta, preferencialmente, os Outros de temporalidades passadas.  
 

6 - Na história de vida pessoal ou coletiva, é mister perceber a 

complexidade. Um pensamento linear despreza a multicausalidade 

histórica. Se pensamos de forma unicausal, simplificada e imediata, para, 
por exemplo solucionar a violência, recaímos no [des]argumento sobre a 

necessidade de armar a população, aprisionar cada vez mais pessoas 

mesmo que as cadeias se encontram superlotadas, chegando ao extremo 
de defender a máxima ―bandido bom é bandido morto‖ [Ramos, 2019]. 

Outro exemplo seria ver culturas ou grupos sociais por meio de 

estereótipos. Tendo como base o preconceito, o estereótipo nega a 
existência do Outro, sendo ―um meio de simplificar e agilizar nossa visão 

de mundo‖ [Rodrigues, Assmar; Jablonski, 2015, p.204], para não 

dispender uma energia cognitiva para compreendê-lo. A causalidade 

simples ―vê a causa como sempre vizinha do efeito ou muito próxima a 
ele‖ [Mariotti, 2000, p. 33]. Já o pensamento complexo, procura perceber 

―os múltiplos dados e ângulos de abordagem de um mesmo problema‖ 

[Mariotti, 200, p. 36], o contexto e a explicação mais completos possível.  
 

7 - Multiperspectividade. Segundo Isabel Barca, existe uma multiplicidade 

de perspectivas em história, devido aos pressupostos e contextos 
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diferenciados de produção histórica. Porém, ao contrário da abordagem 

relativista, devemos considerar os critérios intersubjetivos de validação das 

produções historiográficas, entre eles, o mais consensual, como já 
afirmamos, seria o da ―consistência da evidência‖. As fontes/evidências 

fornecem indícios sobre o passado, diferenciando uma abordagem ficcional 

da histórica [Barca, 2001, p. 30]. Peter Lee ainda nos alerta que 

compreender o Outro, ter empatia, nem sempre significa aceitá-lo ou 
compartilhar de sua cultura [Lee, 2003, p. 20]. Estevão Rezende Martins 

entende o método como controle intersubjetivo de qualidade cognitiva do 

conhecimento histórico: ―Em nenhuma hipótese o imperativo metódico 
admite caráter aleatório ou arbitrário‖, sendo que o controle intersubjetivo, 

―a admissibilidade plausível e verossímil do discurso historiográfico‖, ―faz 

parte do contrato social de qualidade historiográfica no trato do passado‖ 

[Martins, 2017, p. 22].  
 

8 - Ao final do processo de aprendizagem avaliamos se os alunos têm a 

capacidade de argumentar de forma fundamentada e baseados no senso 
crítico, superando o senso comum restrito. O debate, a discussão, o 

confronto de perspectivas/narrativas, ―o movimento entre sujeitos 

diferentes‖, também devem integrar a construção do aprendizado 
histórico, na medida em que implica na ―intersubjetividade discursiva, em 

uma relação aberta de comunicação racional-argumentativa‖ [Rüsen, 

2010, p. 48]. Ivo Matozzi [2008] entende que a ciência histórica só existe 

em forma de narrativa, e, por sua vez, tudo que aprendemos sobre 
História deve-se ao que está em forma de narrativa. Em outras palavras, a 

construção da História depende em saber colocar este conhecimento em 

narrativa e a compreensão da História se dá por intermédio da 
interpretação desta.  

 

Enfim, desconstruir revisionismos conservadores e compreender 
revisionismos progressistas subentende saber pensar historicamente: 

 

―Pensar historicamente pressupõe produz bons argumentos sobre a 

questão e pressuposição relacionadas ao passado, apelando à validade da 
história e à plausibilidade de suas afirmações; Pensar historicamente 

significa aceitarmos que sejamos obrigados a contar histórias diferentes 

daquelas que preferimos contar; Pensar historicamente significa 
compreender a importância de se respeitar o passado e tratar as pessoas 

do passado como elas gostariam de ser tratadas e não saqueando o 

passado para servir a determinados interesses do presente‖ [Schmidt, 
2009, p. 14] 
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